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REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL.
RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.  SERVIDOR
PÚBLICO MUNICIPAL. RETENÇÃO INDEVIDA
DE  VERBAS  DE  CARÁTER  ALIMENTAR.
PAGAMENTOS  NÃO  COMPROVADOS.
SENTENÇA  PELA  PROCEDÊNCIA  PARCIAL
DO PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO VOLUNTÁRIA.
REMESSA  NECESSÁRIA  CONHECIDA  DE
OFÍCIO. ENUNCIADO N. 490 DA SÚMULA DA
JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE DO STJ.
PAGAMENTO  DO  SALÁRIO,  DÉCIMO
TERCEIRO,  FÉRIAS  E TERÇO
CONSTITUCIONAL DEVIDOS. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO E DA
REMESSA NECESSÁRIA. 

- A dispensa de reexame necessário, quando o valor
da condenação ou do direito controvertido for inferior
a  sessenta  salários  mínimos,  não  se  aplica  a
sentenças ilíquidas. 

-  É direito líquido e certo de todo servidor público,
ativo ou inativo, perceber seus proventos pelo
exercício do cargo desempenhado, nos termos do
artigo 7º, X, da Carta Magna, considerando ato
abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção
injustificada.

- O Ente Público que, arbitrariamente, deixa de pagar
os salários dos seus servidores, incluindo o décimo
terceiro  salário,  as  férias  não  gozadas  e  o  terço
constitucional  de  férias,  é  obrigado  a  fazê-lo,
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evitando prejuízos irreparáveis àqueles, por se tratar
de verba de natureza alimentar.

- É ônus do Ente Público comprovar que pagou a
verba salarial ao seu servidor, devendo ser afastada
a supremacia do interesse público, pois não se pode
transferir  o  ônus  de  produzir  prova  negativa  ao
Promovente,  para  se  beneficiar  da  dificuldade,  ou
mesmo  da  impossibilidade,  da  produção  dessa
prova.  

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER  o  Apelo  e  a  Remessa
Necessária, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.
57.

 RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Alagoa

Grande contra a Sentença de fls. 31/32 proferida pelo Juízo da Vara Única da

Comarca  de  mesmo  nome,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança ajuizada  por

Robervania Ferreira Macena julgou procedente, em parte, a pretensão, para

condenar  o  Município  Recorrente  a  pagar  a  parte  promovente  o  salário

referente ao mês de dezembro de 2012; Décimo terceiro salário dos anos de

2011 e 2012; Décimo terceiro salário proporcional referente ao  ano de 2010;

Férias acrescidas de 1/3 referentes aos períodos 2010/2011 e 2011/2012, além

do período compreendido entre março a dezembro de 2012, acrescida do seu

respectivo 1/3.

Em suas razões, fls. 35/40, o Apelante sustenta que as Fichas

Financeiras comprovam a realização dos pagamentos, sustentando, ainda, que

o Autor não logrou êxito em comprovar suas alegações. 

Sem Contrarrazões, consoante certidão de fl. 43.

Instada a se pronunciar, a PGJ não opinou acerca do mérito

recursal, fls. 50/51.

É o relatório.
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VOTO 

Apesar  do  Juízo  a  quo ter  consignado,  expressamente,  na

Sentença a desnecessidade de sujeição ao duplo grau obrigatório, vislumbro

que a Decisão proferida é ilíquida, razão pela qual fica a Sentença sujeita a

Remessa  Necessária,  consoante  o  Enunciado  n.  490  da  Súmula  da

Jurisprudência predominante do STJ.

Deste  modo,  analisarei  o  Recurso  Apelatório  e  a  Remessa

Necessária de maneira conjunta. 

O debate inicial cinge-se à averiguação da existência de direito

ao pagamento das verbas salariais especificadas pela Autora na peça

inaugural, quais sejam:  décimo terceiro  salário,  férias  não  gozadas e terço

constitucional de férias do período.

Como se sabe, é direito líquido e certo de todo servidor público,

ativo ou inativo, perceber seu salário pelo exercício do cargo desempenhado,

nos termos do artigo 7º, X, da Carta Magna, considerando ato abusivo e ilegal

qualquer tipo de retenção injustificada. 

Salários  são  retribuições  pagas  aos  empregados  pelos

trabalhos  prestados.  Constituem,  portanto,  verba  de  natureza  alimentar,

indispensável  à  sobrevivência  de  quem os  aufere.  Daí  porque,  impõe-se  o

pagamento em dia determinado, possibilitando sua utilização nos moldes do

art. 7º, IV, da Constituição Federal (moradia, alimentação, educação, saúde,

lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social).

O Ente Público que, arbitrariamente, deixa de pagar os salários

dos seus servidores, incluindo o décimo terceiro salário, as férias não gozadas

e o terço constitucional de férias, é obrigado a fazê-lo evitando prejuízos

irreparáveis àqueles, por se tratar de verba de natureza alimentar.
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Por outro lado, tratando-se de pagamento de salários, cabe ao

Réu comprovar que o fez correta e integralmente, pois, ao reverso, subtende-

se que não o efetuou na forma devida. 

O ônus da prova, in casu, compete a quem tem condições de

contrariar o alegado na peça vestibular, ou seja, à Edilidade, que é a única que

pode provar a efetiva quitação das parcelas requeridas, ante a hipossuficiência

do Autor para apresentar tais elementos, este é o entendimento massificado na

Jurisprudência desta Corte.

Razão pela qual agiu com acerto a Sentença, uma vez que a

municipalidade não logrou êxito em derruir as alegações da Autora, devendo,

portanto, ser mantida a condenação ao pagamento do salário referente ao mês

de  dezembro  de  2012;  Décimo terceiro  salário  dos  anos  de  2011  e  2012;

Décimo terceiro salário proporcional referente ano de 2010; Férias acrescidas

de 1/3 referentes aos períodos 2010/2011 e 2011/2012, bem como ao período

compreendido entre março a dezembro de 2012, acrescida do seu respectivo

1/3, considerando que única ficha financeira juntada pela Edilidade/Recorrente

aos autos, fl. 22, não comprova o pagamento das referidas verbas. 

Isto  posto,  DESPROVEJO  O  RECURSO  E  A  REMESSA,

mantendo a Sentença em todos os seus termos.

É o voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos, a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho da Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 12 de setembro de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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